
Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome





Sumário
Por que o Protocolo Digital?				       4

Quem pode usar o Protocolo Digital?			       5

Está atuando em nome de órgão ou  
entidade pública? 						          6

Como fazer a solicitação?					         7   

Triagem							        16

Suporte							        18



Por que o 
Protocolo 
Digital?
Com o intuito de facilitar e agilizar o processo de pro-
tocolar documentos, o Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 
adotou o  PROTOCOLO DIGITAL,  uma maneira mais 
moderna e eficiente de atender os cidadãos, órgãos e 
entidades públicas e privadas. 

O serviço é totalmente gratuito 
e oferecido pela internet, não 
havendo mais necessidade do 
comparecimento na sede 
do MDS ou do envio de 
correspondência postal.  
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Quem pode 
usar o Protocolo 
Digital?
• Pessoa física que esteja portando documentação de 
outra pessoa física ou jurídica e seja responsável por 
realizar a entrega.

• Pessoa física que participe ou tenha demanda na con-
dição de interessado em processo administrativo e pes-
soa jurídica na mesma situação (representado por pes-
soa física).

• Requisito: criar/possuir conta de acesso única no Portal 
de serviços  <acesso.gov.br>.

5

http://acesso.gov.br


Está atuando em 
nome de órgão 
ou entidade 
pública?
Órgãos e entidades da administração pública que ne-
cessitem tramitar processos para o Ministério do De-
senvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome e,   possuam acesso ao módulo Tramita.gov.br de 
Serviços do Processo Eletrônico Nacional (PEN), devem 
fazê-lo, preferencialmente, por meio dessa Plataforma.

A lista de órgãos/entidades que possuem acesso à Pla-
taforma poderá ser consultada no Processo Eletrônico 
Nacional (PEN).
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Como fazer a  
solicitação?

Solicitação

Para solicitar a protocolização de documentos, você deve:

• acessar a página do serviço  https://www.gov.br/pt-
br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-mds ;

• efetuar login no Portal de Serviços  <gov.br>  ;

• cadastrar a solicitação, anexando os arquivos.

Finalizada a solicitação, você pode acompanhar o seu 
andamento por meio dos e-mails automáticos do siste-
ma, ou diretamente na plataforma <gov.br>.

Solicitação Triagem Análise - área responsável Correção de Pendências
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Vejamos tela a tela:

a) No navegador, acesse a página do serviço no link 
https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-docu-
mentos-junto-ao-mds

Ou pesquise o serviço no Portal <gov.br>:

a.1) no navegador, acesse a página do serviço

https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-mds
https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-mds
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b) o link do serviço o levará para a tela de login do Portal:

 
b.1) o link do serviço o levará para a tela de login do Portal:
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b.2) o link do serviço o levará para a tela de login do Portal:

b.3) o link do serviço o levará para a tela de login do Portal:
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c) Cadastrar a solicitação:

Obs: Importante quando da inclusão da solicitação, identificar corretamente 
o assunto específico da demanda/requerimento, de forma a evitar devoluções 
para complementação de informações.  

c.1) cadastrar a solicitação:
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c.2) cadastrar a solicitação:

 

c.3) cadastrar a solicitação:

Atenção!

O teor e a integridade dos documentos digitalizados e enviados para o MDS por meio do 
Protocolo Digital são de responsabilidade do solicitante, que responderá nos termos da 
legislação civil, penal e administrativa por eventuais fraudes.

O MDS poderá exigir, a seu critério, a exibição do documento original para o esclareci-
mento de dúvida sobre o seu conteúdo ou verificação de integridade e de autenticidade, 
até que decaia o seu direito de rever os atos praticados no processo.   
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c.4) cadastrar a solicitação
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Finalizada a solicitação, você pode acompanhar o anda-
mento por meio de:

a) e-mails automáticos do sistema;

b) diretamente na plataforma <gov.br>, em 
“Minhas solicitações”.



Triagem

Finalizada a solicitação, ela poderá passar para o status 
de triagem: é a fase de análise da documentação antes 
de registrá-la em processo no Sistema Eletrônico de In-
formações (SEI /MDS).

O processo de triagem, quando houver, será realizado 
no prazo máximo de 24 horas, contado da solicitação 
no Portal de Serviços, salvo quando este ocorrer às sex-
tas-feiras, vésperas de feriados ou pontos facultativos, 
ou eventual restrição técnica.

O resultado da triagem poderá ser:

a) indeferimento (conclusão da solicitação sem re-
gistro no SEI/MDS): protocolo de documento que con-
tenha conteúdo injurioso, ameaçador, ofensivo à moral 
ou contrário à ordem pública e aos interesses do País;

b) devolução para correção ou complementações: 
protocolo de documento encaminhado equivocada-
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mente (ex: Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome quando o tema está 
relacionado às ações de competência do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública); documento ilegível, em 
branco ou com ausência de informações que impossibi-
lite a identificação do assunto ou Unidade responsável 
pela demanda no âmbito do Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, 
impedindo os encaminhamentos.    

c) conclusão da solicitação: registro no SEI/MDS para 
encaminhamento à unidade responsável pela análise do 
assunto a que se refere o(s) documento(s) protocolizado(s).
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Suporte
 
Telefone: (61) 2030-1631 ou 2030-1629
E-mail: protocolo@mds.gov.br
https://sso.acesso.gov.br/login

Em casos excepcionais o Protocolo registrará o docu-
mento no Sistema Eletrônico de Informação – SEI, sendo 
que após esse registro o documento será imediatamente 
devolvido ao cidadão.

Presencial

Esplanada dos Ministérios - Bloco A, Sala T40, 
Protocolo Central.

Legislação

Decretos nºs 8.539, de 08/10/2015 e 9.094, de 
17/07/2017
Portaria SEGES/ME nº 10.988, de 23 de dezembro de 2022.
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Tratamento a ser dispensado ao usuário no 
atendimento:

O usuário deverá receber, conforme os princípios expres-
sos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas 
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;
• Respeito;
• Acessibilidade;
• Cortesia;
• Presunção da boa-fé do usuário;
• Igualdade;
• Eficiência;
• Segurança; e
• Ética.
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Informações sobre as condições de acessibili-
dade, sinalização, limpeza e conforto dos locais 
de atendimento:

O usuário do serviço público, conforme estabelecido 
pela lei nº 13.460/17, tem direito a atendimento pre-
sencial, quando necessário, em instalações salubres, 
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento 
prioritário:

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com 
deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 
anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crian-
ças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 
10.048, de 8 de novembro de 2000.
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